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§ 1º  Controle liminar necessário (administrativo). 1. Nota introdutória. A entrada vigor do Decreto-lei nº 226/2008, de 20 de Novembro  trouxe mudanças sensíveis em matéria de fase introdutória da execução para pagamento de quantia certa. Mais do que antes, tornou-se menos claro saber se uma dada causa corre com despacho limar ou sem despacho liminar e se corre com citação prévia ou sem citação. Por outro lado, as competências de controle liminar da secretaria passaram para o agente e tocaram-se nas regras da distribuição. Aproveitando algumas notas produzidas para as aulas teóricas na cadeira de Direito Processual Civil III apresenta-se neste artigo uma primeira abordagem aos problemas interpretativos que a reforma da reforma coloca.
(Continuação). 2. Distribuição prévia. I.O requerimento executivo apenas pode ser objecto de apreciação de recebimento ou recusa depois de ser enviado para uma entidade administrativa com poderes para isso. Os passos desse envio não são lineares, pois dependem do meio de suporte utilizado e o exequente haver ou não designado agente de execução na própria peça processual.

Se o exequente designou agente de execução e utilizou via do CITIUS então vale o art. 810º nºs 7 e 8 
. Assim, ao requerimento será de forma automática e oficiosa atribuído um número único de processo de execução, será feita a sua distribuição, com a apresentação do requerimento executivo, mediante o envio electrónico imediato do requerimento executivo e demais documentos que o acompanhem ao agente de execução designado, com indicação do número único do processo.

Ora, sendo certo que o agente de execução é depois notificado por via electrónica (artº 5º P 331-B/2008), tendo 5  dias  para emitir a declaração de não. aceitação (cf. art. 810º/2 CPC) feita por via electrónica parece que essa distribuição é condicional e que em caso de não aceitação terá de ser feita nova distribuição.


Não está claro se ao mesmo tempo se faz a distribuição ao juiz da causa. Aparentemente não, pois no estrito plano teórico não se pode distribuir uma causa sem instância constituída e esta, ex vi art. 267º nº 2, apenas se constitui com o acto de recebimento pela secretaria ou, in casu, agente de execução 
.

II. Mas, há que considerar ainda o regime especial de distribuição do requerimento executivo antecipado ao abrigo do art. 675º-A nº 1.

Efectivamente, na ausência de uma peça processual que lhe dê impulso autónomo a execução inicia -se, por apenso, salvo se houver juízo de execução caso em que o traslado é enviado a este, de forma electrónica e automática:

a. Logo após o trânsito em julgado da sentença; ou

b. Nos casos em que o autor o declare, 20 dias após o trânsito em julgado da sentença.

Depois, se o réu cumprir a sentença nos prazo de 20 dias após o trânsito em julgado, o autor comunica esse facto ao tribunal no prazo de cinco dias, exclusivamente por meios electrónicos e, de duas uma: se a instância executiva não começara, não terá início; se a instância executiva ainda já começara, extingue imediatamente, sem necessidade de qualquer acto da secretaria ou do juiz., mas o réu terá de pagar as custas nos termos gerais.
Quando se inicie, por falta de cumprimento da sentença, a execução será disponibilizada por meios electrónicos ao agente de execução nomeado para os efeitos do n.º 10 do art. 810º: cópia da sentença e a “informação e a documentação enviada pelo autor nos termos do n.º 1” do art. 675º-A.

(Continuação). 3. Controle liminar pelo agente de execução. — A. Introdução. I. Com a Reforma de 2003, a secretaria judicial viu bastante modificado o seu papel e importância na acção executiva. Se até então o juiz era o motor dos actos e diligências da execução, esse papel passou para o agente de execução e a secretaria ficou com a guarda do processo e uma função de admissão, tramitação e extinção do processo. Ao juiz ficava a função de controlo geral da legalidade e regularidade da instância, exercida sobre a actuação do agente de execução e da secretaria. 
Com a Reforma de 2008-2009  a função de admissão do processo passou para o agente de execução, como resulta das alterações ao art. 811º.

É, porém, duvidoso se ainda assim será quando estejamos no âmbito do art. 811º-A: poderá a secretaria designar agente de execução sem conhecer da regularidade do requerimento executivo? A economia processual e o princípio da legalidade imposta à administração pública aconselhariam a responder negativamente, dando-se a competência do art. 811º-A à secretaria, mas temos dúvidas…

II. Posto isto, cabe, neste momento, apreciar como, depois de o credor proceder à entrega do requerimento executivo, em conjunto com o título executivo e os documentos complementares, o agente de execução tem competência para controlar a admissão do processo.

No plano do objecto dessa competência ela faz-se, pode dizer-se, a três níveis: ao nível dos requisitos externos da pretensão executiva, ao nível dos pressupostos processuais da execução, e, finalmente, ao nível da existência e condições da própria pretensão executiva.

No plano do acto processual ela traduz-se em recebimento do requerimento executivo, recebimento do requerimento executivo para despacho liminar e recusa de recebimento do requerimento executivo.

(Continuação). — B. Controle dos requisitos externos: recebimento e recusa de recebimento. I. Antes da Reforma de 2003, a secretaria exercia sobre o início da execução o mesmo controlo dos requisitos externos da pretensão executiva que fazia sobre o início da acção declarativa, nos termos gerais do art. 474º, aplicável ex vi art. 466º, nº 1. 

Este primeiro nível de controlo permanece, agora com o agente de execução

Assim, o agente de execução deve verificar se há

a. uso do modelo de requerimento executivo – art. 811º, nº 1, al. a), primeira parte;

b. identificação do tribunal e das partes – art. 810º nº 1 corpo e al. a), ex vi art. 811º, nº 1 al. a);

c. indicação do domicílio profissional do mandatário judicial, caso este seja obrigatório – art. 810º nº 1 al. b), ex vi art. 811º, nº 1 al. a);
d. indicação do fim da execução – art. 810º nº 1 al. d), ex vi art. 811º, nº 1 al. a);

e. indicação da forma de processo – art. 810º nº 1 al. b), ex vi art. 811º, nº 1 al. a);

f. indicação do valor da causa – art. 810º nº 1 al. g), ex vi art. 811º, nº 1 al. a);

g. junção do documento comprovativo do pagamento da taxa de justiça – art. 474º, al. f), primeira parte, ex vi art. 811º, nº 1, al. c);

h. junção do documento comprovativo da concessão de apoio judiciário e no valor legalmente exigido – art. 474º, al. f), segunda parte, ex vi art. 811º, nº 1, al. c);

i. assinatura – art. 474º, al. g), ex vi art. 811º, nº 1, al. c);

j. redacção em língua portuguesa – art. 474º, al. h), ex vi art. 811º, nº 1, al. c).

A falta de um destes requisitos implica a recusa de admissão do requerimento 
executivo, por força do disposto no corpo do art. 811º nº 1.
Desse acto de recusa cabe reclamação para o juiz, cuja decisão será, por seu turno, irrecorrível, – cf. art. 811º, nº 2. 
Em alternativa, o exequente pode apresentar outro requerimento executivo ou o documento em falta nos 10 dias subsequentes à recusa de recebimento ou notificação da decisão judicial que a confirme, mantendo o benefício da salvaguarda da primeira data como momento da propositura da execução – art. 811º, nº 3 
. 
II. Ao contrário, a secretaria (ou o agente designado por esta ?) não pode 

recusar a admissão do requerimento executivo pela falta de requisitos não “impostos” pelo nº 1 do art. 810º, como a indicação do solicitador de execução, a que se refere a al. c) do nº 1 do art. 810º, ou indicação de bens para a penhora, conforme o nºs 1 al. i)  e 5 do mesmo art. 810º
(Continuação). — C. Controle dos pressupostos processuais: recebimento para despacho liminar. I. O segundo nível de controlo diz respeito aos pressupostos processuais nas execuções dispensadas de despacho liminar. A afirmação de um controlo de pressupostos processuais por parte do agente de execução pode ser causadora de perplexidade. 

No entanto, vem dizer-se na al. f) do art. 812º-D = al. b) do nº 3 do art. 812º-A, conjugadas com o corpo do artigo, que, o agente de execução que receba o processo deve analisá-lo e remetê -lo electronicamente ao juiz para despacho liminar se “suspeitar que se verifica uma das situações previstas nas alíneas b) e c) do nº 1 do artigo 812º-E.”. 

Ora, justamente essa a al. b) do nº 1 do art. 812º-E refere-se à ocorrência de “excepções dilatórias, não supríveis, de conhecimento oficioso” 

Trata-se, entre outras, das excepções dilatórias de ineptidão do requerimento executivo, de incompetência absoluta e de ilegitimidade singular. 

II. Esta apreciação do agente de execução implica um juízo sobre os pressupostos processuais, nem que seja pela negativa: a não suscitação da intervenção do juiz resulta da constatação da regularidade da instância. 

Esta solução, que remonta à reforma de 2003, configura uma correcção ou moderação no sistema de processo sem despacho liminar, implantado pela Reforma de 1995/1996 e desenvolvido na acção executiva com as reformas do século XXI.
III. Na passagem da reforma de 2003 para a reforma de 2008-2009 caiu a remissão — na altura para o nº 4 do art. 812º — que permitia à secretaria suscitar a intervenção liminar do juiz quando suspeitasse da ocorrência de irregularidades do requerimento executivo e da falta sanável de pressupostos processuais, o que correspondia ao grosso das excepções dilatórias arroladas no art. 494º, dos quais se excluía, por não ser de conhecimento oficioso, a incompetência relativa (sem prejuízo do art. 110º, nºs 1 e 2).
Efectivamente o actual art. 812º-D al. f) não remete para o art. 812º-E nº 3 onde tais vícios estão agora previstos.

Trata-se de uma evolução legislativa estranha porquanto o princípio do oficiosidade, consagrado no art. 265º nº 2, imporia a solução agora cortada.

(Continuação). — D. Controle da pretensão executiva: recusa de recebimento e recebimento para despacho. I. Sobre estes dois níveis de controlo do agente de execução de ser colocado um terceiro nível de controlo: a verificação da própria existência e condições da pretensão executiv.

Trata-se de aferir da existência de: 
a. causa de pedir complementar– art. 810º, nº 1, al. e), ex vi art. 811º, nº 1, al. a);

b. pedido – art. 810º, nº 1 al. ex vi art. 811º, nº 1, al. a);
c. título executivo e sua suficiência, incluindo a interpelação ou notificação do devedor para os efeitos do art. 812º-C, al. c) – arts. 811º, nº 1, al. b) (quando seja manifesta a inexistência ou insuficiência) e 812º-D al. e) (quando duvide da existência ou suficiência);
d. acertamento da obrigação exequenda, por falta de liquidação por simples cálculo aritmético – art. 810º, nº 1, al. h), primeira parte, ex vi art. 811º, nº 1, al. a) – ou de escolha da prestação, quando caiba ao credor – art. 810º, nº 1, al. h), segunda parte, ex vi art. 811º, nº 1, al. a);

e. factos impeditivos, modificativos ou extintivos da obrigação exequenda, que sejam de conhecimento oficioso – arts. 812º-E, nº 1, al. c), ex vi art. 812º-D, al. f) –, incluindo a nulidade de convenção de arbitragem que fundou a sentença arbitral, por violação do art. 1º, nº 1, LAV – art. 812º-D al. g) 
;
II. A falta de causa de pedir complementar, de pedido, a manifesta falta ou insuficiência de título executivo, acertamento da obrigação exequenda, por falta de liquidação por simples cálculo aritmético ou de escolha da prestação devem levar o agente de execução a recusar a recebe o requerimento, por força do disposto no corpo do nº 1 do art. 811º.
Do acto de recusa cabe reclamação para o juiz, cuja decisão ser recorrível quando se funde na insuficiência do título executivo ou na falta de causa de pedir – art. 811º, nº 2. Novamente, em alternativa, o exequente pode apresentar outro requerimento executivo ou o documento em falta nos 10 dias subsequentes à recusa de recebimento ou notificação da decisão judicial que a confirme, mantendo o benefício da salvaguarda da primeira data como momento da propositura da execução – art. 811º, nº 3.
III. Já a falta ou insuficiência duvidosas de título executivo e a verificação de factos impeditivos, modificativos ou extintivos da obrigação exequenda, que sejam de conhecimento oficioso incluindo a nulidade de convenção de arbitragem que fundou a sentença arbitral, por violação do art. 1º, nº 1 LAV não obstam ao recebimento mas deve ser feita remessa para o juiz, como decorre do art. 812º-D al. f).
§ 2º Controle liminar eventual (judicial). 1. Despacho liminar. — A. Excepcionalidade. I. No direito anterior à Reforma, o controlo dos pressupostos processuais e, em geral, da regularidade da instância tinha lugar liminarmente e era feito pelo juiz em desapcho. Mesmo na execução sob forma sumária, em que havia dispensa de citação prévia, a penhora era ordenada “sem prejuízo, porém, da apreciação pelo juiz das questões referidas nos artigos 811º-A e 811º-B”, como dispunha o art. 925º.

Trata-se de um acto que tem vindo a perder valor na sequência processual executiva.

Em primeiro lugar, algum do objecto que, tradicionalmente, lhe competia é também da competência do agente de execução, como, por exemplo, a suficiência do título (cf. arts. 811º nº 1 al. b) e 812º-E  nº 1 al. a).

Em segundo lugar, desde a reforma de 2003 que há execuções que correm com despacho liminar e execuções que correm sem despacho liminar. Só que até 30 de Março de 2009 a regra, fixada no art. 812º-A, nº 1, era a da conclusão do processo ao juiz para despacho liminar quando não se verificasse um dos casos de despensa de despacho liminar previstos no art. 812º-A, nº 1, embora, por sua vez, excepcionado pelo respectivo nº 2 e 3


Desde 31 de Março de 2009 vigora a regra oposta: as execuções que correm com despacho liminar são as expressamente previstas no art. 812º-D e sempre por decisão — mediadas — do agente de execução. Todas as demais correm sem despacho liminar por aplicação do art. 234º nº 1.


II. Esta interpretação é coerente com a circunstância de o regime dos arts. 812º-C e ss quando se refere a despacho liminar é para dizer quando ele tem lugar e nunca para dizer quando não tem lugar, o que significa que a regra, implícita, é a da sua ausência. 

Por outro lado, é a que melhor se adequa à regra geral do art. 234º nº1 de oficiosidade das diligências de citação.


Mesmo a evolução da letra do nº 4 al. e) do art. 234º vai nesse sentido. 
É que antes de 30 de Março de 2009 a dita al. e) remetia para os casos de despacho liminar de citação no processo executivo admitidos pelo art. 812º nº1 e 812ºA nº 2, ou seja, como regra e nas excepções às excepções a essa mesma regra, respectivamente. 
Agora os casos previstos são justamente os do art. 812º-E nº 5, i.e., de despacho de citação em sede dos estritos casos previstos no art. 812º-D e em sede  do art. 812º-F nº 2. Esta última remissão apenas pode valer como sendo feita, de modo infeliz, para o “despacho liminar”. 
Ora nem no art. 812º-E nº 5, nem o art. 812º-F nº 2 tem um âmbito geral, pelo que se pode concluir que, a contrario, a citação é feita oficiosamente conforme o nº 1 do art. 234º.

Desde modo, pode dizer-se que actualmente o ataque ao património do devedor é feito, tendencialmente, sem controlo judicial directo e necessário.
III. Alguma doutrina poderia vislumbrar ainda uma regra de despacho liminar, entendendo que tal como antes o art. 812º-C seria uma regra de excepção

Ora sucede que, como melhor se verá de seguida, o art. 812ºC é uma norma de excepção mas quanto à regra de a citação ser prévia à penhora. Por alguma razão, no seu equivalente literal na reforma de 2003 — o art. 812º-A nº 1 — lá se dizia “não tem lugar o despacho liminar nas execuções baseadas em” e agora, pura e simplesmente, nada se diz. É que essa é a regra: de não despacho liminar
Outra doutrina diria que a circunstância do art. 812º-D prever expressamente despacho liminar nada diria sobre as demais situações, pois o artigo serviria para determinar quando o agente teria o expresso dever de o provoca.

Ora, isso não se compreende: antes da reforma houve necessidade de prever uma regra que previsse o despacho liminar quando ele, de outro modo, não teria lugar. Essa regra era a do art. 812º-A nº 2 que funcionava, justamente, para as execuções desprovidas de despacho liminar, ou seja, as do nº 1 desse art. 812º-A. Ora essa função mantém-se no actual art. 812º-D mas agora funciona em face de todo o regime da execução: ele prevê um despacho que, de outro modo, não poderá ser proferido.

(Continuação). — B. Pressupostos. I. Concretizando, os pressupostos que, no art. 812º-D, determinam que uma execução seja sujeita, depois do controle liminar administrativo, a um despacho liminar do juiz da execução, arrumam-se em dois grupos quanto ao seu âmbito: pressupostos comuns a qualquer execução e pressupostos especiais. Já quanto a conterem ou não uma avaliação do agente de execução podem, em conformidade, arrumar-se em pressupostos subjectivos e pressupostos objectivos.

São pressupostos comuns a qualquer execução

a. a dúvida quanto à suficiência do título que não justifique a recusa nos termos do art. 811º, nº 1, al. b) segunda parte – al. e);

b. a suspeita 
da ocorrência de excepção dilatória insanável e de conhecimento oficioso – al. f), remetendo para o art. 812º-E nº 1, al. b).

Como se vê um e outro são subjectivos, pois carecem de uma avaliação do

agente de execução. 

II. São pressupostos especiais subjectivos
a. na execução de documento exarado ou autenticado, por notário ou por outras entidades ou profissionais com competência para tal, ou documento particular com reconhecimento presencial da assinatura do devedor, a dúvida quanto à interpelação ou notificação do devedor para os efeitos do art. 812º-C al. c) — al. e);

b. na execução baseada em título negocial, a suspeita da ocorrência de factos impeditivos, modificativos ou extintivos da obrigação exequenda, de conhecimento oficioso – al. f), com remissão para o art. 812º-E, nº 1, al. c);

c. na execução de sentença arbitral, a dúvida sobre se o litígio poderia ser cometido à decisão por árbitros, por estar submetido, por lei especial, exclusivamente a tribunal judicial ou a arbitragem necessária, ou por o direito litigioso não ser disponível pelo seu titular – al. g);

 Mas são pressupostos especiais objectivos
d. a execução ser movida contra o devedor subsidiário — al. a);

e. a exigibilidade da obrigação carecer de ser  provada por meio não documental — al. b);

f. a execução fundar-se em acta da reunião da assembleia de condóminos, nos termos do Decreto –Lei n.º 268/94, de 25 de Outubro — al. c);

g. a execução fundar-se em título executivo nos termos do art. 15º nº  2  Lei n.º 6/2006, de 27 de Fevereiro — al. d) 
.

(Continuação). — C. Conteúdo. I. O despacho liminar, nas execuções que o admitam, pode ser de indeferimento liminar 
 nas situações previstas no nº 1 do art. 812º-E:

a. falta ou insuficiência do título, desde que manifestas – al. a);

b. excepções dilatórias não supríveis de conhecimento oficioso – ineptidão do requerimento executivo, incompetência absoluta e ilegitimidade singular –al. b);

c. factos impeditivos, modificativos ou extintivos da obrigação exequenda, de conhecimento oficioso e que sejam manifestos, fundando-se a execução em título negocial– al. c)

É admitido o indeferimento parcial, designadamente quanto à parte do pedido que exceder os limites constantes do título executivo.

Este despacho não é passível de recurso.
II. Ocorrendo um vício que não determine o indeferimento liminar, deverá o juiz, ao abrigo do nº 3 do mesmo art. 812º-E, a proferir despacho de aperfeiçoamento para suprimento de irregularidades do requerimento executivo e de sanação da falta de pressupostos processuais – v.g., sanação da incapacidade judiciária ou junção de documento complementar do título executivo nos termos dos arts. 50º ou 56º, nº 1 — ou um despacho de remessa do processo para o tribunal territorialmente competente, nos termos do art. 111º, nº 3.

Naturalmente que, não sendo o vício suprido ou a falta corrigida dentro do prazo marcado, é indeferido o requerimento executivo, conforme o nº 4.
III. Por fim, não havendo irregularidades do requerimento executivo ou falta de pressupostos processuais que cumpra ao juiz conhecer oficiosamente, ou tendo sido o vício suprido ou a falta corrigida, o juiz profere despacho de citação do executado  para pagar ou opor-se à execução– nº 5 do art. 812º-E.

(Continuação). 3. Despacho sucessivo. I. A verificação judicial da regularidade da instância não se esgota no momento inicial da execução, pois que ela continua a ser possível ao longo da execução, conforme se dispõe no art. 820º. 

Com a restrição do campo do despacho liminar, este despacho sucessivo poderá ter ganho importância.

Trata-se de um curto despacho de saneamento da causa e que se justifica por o despacho liminar ou não ter ocorrido ou, se ocorreu, não ter produzido caso julgado formal.


II. Este controlo judicial pode ter lugar, após o alargamento que conheceu  com a Reforma de 2003, até ao “primeiro acto de transmissão de bens penhorados”, o que, grosso modo, é precisamente o fim da fase da venda – cfr. art. 900º, nº 1. 
Segundo o art. 820º, nº 1, o juiz deverá, neste ensejo, conhecer oficiosamente 
a. das questões que poderiam ter justificado o despacho liminar de indeferimento, nos termos do nº1 do art. 812º-E;

b. das questões que poderiam ter justificado um despacho liminar de aperfeiçoamento, nos termos do nº 3 do art. 812º-E;

c. da questão de na execução de sentença arbitral o litígio ter sido cometido à decisão por árbitros, por estar submetido, por lei especial, exclusivamente a tribunal judicial ou a arbitragem necessária, ou por o direito litigioso não ser disponível pelo seu titular, nos termos da al. g) do art. 812º-D.


IIII. A competência para esta apreciação saneadora deve ser exercida “sem prejuízo da remessa do processo para despacho liminar nos termos do disposto no artigo 812.º -C”. A ressalva causa perplexidades, pois no artigo remetido não há referência alguma a despacho liminar. 
O que nele se estatui é que “o agente que de execução que receba o processo” —  i.e., por ter concluído que não há razão de recusa (cf. art. 811º nº 1) — “analisa -o e inicia imediatamente as consultas e as diligências prévias à penhora nos termos dos artigos 832.º e 833.º -A”. O advérbio imeditamente marca a ausência de despacho liminar.
Mas, se fossemos a ler algo como “o agente que de execução que receba o processo, analisa-o, remete-o ao juiz,  e inicia imediatamente, ou seja, se víssemos aqui uma regra de depacho liminar ,  o art. 812º D perderia sentido útil. Neste, justamente e de modo excepcional, determina-se que “ agente de execução que receba o processo deve analisá -lo e remetê -lo electronicamente ao juiz para despacho liminar nos seguintes casos”.


Relembre-se que antes desta reforma de 2008-2009 a ressalva era feita para o “disposto no n.º 1 do artigo 812.º”, anterior, ou seja, para a regra do despacho liminar

Alguns poderiam, escudados nesse dado histórico, fundar aí uma regra de despacho liminar o que é negado pelo teor do art. 812º-D.

E também não se pode entender que o agente recebe, pelo art. 812º-C, o requerimento depois do juiz., pois o art. 812ºC integra a sequência procedimental de distribuição/ acto de controle liminar de recebimento ou recusa (cf. art. 811º nº 1). Faria sentido o agente receber o requerimento, enviá-lo ao juiz, e voltar a recebê-lo para fazer cumprir o nº 1 do art. 812º-C? Manifestamente, não porque então também isso implicaria, novamente, incongruência lógica com o art. 812º-D: o agente não poderia enviar o requerimento ao juiz quando deste o acabara de receber, precisamente.


IV. Pelo exposto deve entender-se que, por lapso, o legislador quis referir o art. 812º-D ao remeter para o art. 812º-C. O sentido da ressalva é então, o de não se excluir o controle liminar judicial superveniente mesmo quando tenha havido despacho liminar, conforme o art. 812º-D. 

No entanto, se o juiz já conheceu de alguma excepção concreta não poderá voltar a conhecê-la.

§ 3º Citação 1. Generalidades.. I. Até à recente reforma resultava dos então arts. 812º a 812º-B que a citação do executado podia ser feita depois da penhora ou antes dela, num quadro, algo confuso, de remissões e ressalvas, estruturado sobre um princípio, afirmado pela doutrina 
, da coincidência entre o despacho liminar e a citação prévia.

Este princípio da coincidência desdobrava-se em duas regras de sentido inverso e com algumas excepções: a regra negativa e a regra positiva de coincidência.

A primeira regra era a de quando há dispensa de despacho liminar, há dispensa de citação prévia – cf. anterior art. 812º-B, nº 1 — correndo sem despacho liminar as execuções previstas no art. 812º-A, nº 1. Esta regra conhecia dois desvios para alguns casos: uma garantia de despacho liminar apesar de não haver citação prévia (cfr. nº 2 do art. 812º-A) 
, e uma garantia legal de citação prévia apesar de não haver despacho liminar (nº 7 do art. 812º) 
.
A segunda regra era a de que quando há despacho liminar, há citação prévia à penhora – cf. anteriores arts. 812º-B, nº 1 a contrario, e 812º, nºs 1 e 6 — o que sucedia, em regra, em todas as situações que não coubessem no art. 812º-A, nº 1. Esta regra conhecia um desvio, constante no nº 2 do art. 812º-B: nas execuções com despacho liminar, na execução proposta contra devedor subsidiário, só ou acompanhado pelo devedor principal, e ainda, em geral, nos casos previstos do nº 7 do art. 812º, o exequente podia requerer que a penhora fosse efectuada sem a citação prévia do executado, tendo para o efeito de alegar factos que justifiquem o receio de perda da garantia patrimonial do seu crédito e oferecer de imediato os meios de prova.
II. No quadro da reforma de 2008-2009 a regra da coincidência mantém-se, mas com um alcance muito menor, dada a excepcionalidade do despacho liminar do juiz. Além disso as garantias de despacho liminar foram suprimidas; contudo, mantiveram-se as garantias de citação prévia e a possibilidade de o exequente requerer a dispensa de citação prévia.

Para a economia da sequência processual da fase introdutória o que é doravante decisivo e estruturante é haver ou não haver citação prévia e, não, a existência ou não existência de despacho liminar.

Visto que só depois de citado é que o executado pode deduzir oposição à execução, pode falar-se em fase introdutória com contraditório prévio e fase introdutória com contraditório diferido. 

Assim, numa execução com fase introdutória dotada de contraditório prévio, correspondente grosso modo ao anterior processo ordinário, a ordem dos actos até à citação dos credores reclamantes e do cônjuge será a seguinte, embora com pontos duvidos
a. apresentação do requerimento executivo;

b. distribuição automática eventual ao agente de execução ;

c. controle liminar necessário pelo agente de execução;

d. distribuição ao juiz da causa;

e. controle liminar eventual judicial por despacho liminar apenas casos do art. 812º-D;

f. citação do executado;

g. oposição eventual à execução sem efeito suspensivo, em regra  (cfr. arts. 813º nº 1 e 818º nº1)

h. notificação do agente de execução 

i. actos preparatórios da penhora; 

j. actos de penhora;

k. notificação dos acto de penhora (cfr. art. 864º, nº 7, primeira parte);

l.  oposição eventual à penhora, em 10 dias (cfr. art. 863º-B, nº 1, al. b)).


Exemplo: uma escritura pública de compra e venda de uma casa de férias, 

pelo preço de € 150 000, é executada com despacho liminar e com citação prévia, se a execução for movida apenas contra o fiador, por força da al.a) do art. 812º D, conjugada com o nº 5 do art. 812º.

Já numa execução com fase introdutória dotada de contraditório diferido, correspondente grosso modo ao anterior processo sumário, a ordem dos actos até à citação dos credores reclamantes e do cônjuge será a seguinte: 

a. apresentação do requerimento executivo;

b. distribuição automática eventual ao agente de execução ;

c. controle liminar necessário pelo agente de execução;

d. distribuição ao juiz da causa;

e. controle liminar eventual judicial por despacho liminar de  despensa de citação prévia, quando esta já não resulte directamente da lei

f. notificação do agente de execução eventual se a despensa de citação prévia foi a requerimento do exequente;
g. actos preparatórios da penhora; 

h. actos de penhora;

i. notificação dos acto de penhora, cumulada com a citação do executado no acto ou em 5 dias; 

j.  oposição eventual à penhora, cumulada com oposição eventual à execução com efeito suspensivo, ambos em 20 dias (cf. arts. 813º, nº 1, 818º nº 2 e 863º-B nº 1 al. a)).

Exemplo: uma sentença, seja qual for o valor, e que não caiba no art. 812º-D, é em 
regra, executada sem despacho liminar e sem citação prévia do executado – cfr. art. 812º-C al. a).
III. Vamos, então, ver de seguida quando há citação prévia e quando não há citação prévia à penhora. A penhora sem citação prévia apenas tem lugar quando a lei o preveja, correndo as demais execuções com citação prévia, por isso.

Faz, então, sentido que se comece por determinar os casos de contraditório diferido.

(Continuação). 2. Contraditório diferido. — A. Excepcionalidade. I. A penhora sem citação prévia apenas tem lugar quando a lei o preveja, seja directamente, seja dependendo de despacho judicial.

As demais execuções correm com citação prévia.


É central o art. 812º-C, pois estabelece a tramitação executiva inicial mais breve, dado não haver citação e, acrescente-se, não haver despacho liminar. 
Trata-se dos mesmos casos que já antes tinham o mesmo tratamento procedimental por força do art. 812º-A nº1, conjugado com o art 812º-B nº 1, ou seja, da regra negativa da coincidência, atrás referida.


Mas repare-se o seguinte: o papel do art. 812º-C não é definir quando não há despacho liminar como o era o anterior art. 812º-A, mas, sim, definir quando não há citação prévia. Despacho liminar nunca há salvo nos casos do art. 812º-D; citação prévia há sempre salvo nos casos, justamente, do art. 812º-C.


II. Nessa sequência processual, manifestamente sumária, o agente de execução, após o controle liminar necessário, deverá prosseguir “imediatamente” para os actos preparatórias de penhora, nos termos dos arts. 832º e 833º-A se for uma execução 
a. Cujo título executivo, independentemente do valor da dívida, apresenta uma segurança jurídica judicial, por ser título executivo produzido em processo judicial – assim, a decisão judicial ou arbitral 
 e requerimento de injunção no qual tenha sido aposta a fórmula executória  (cf. als. a) e b))

b. Cujo título executivo apresenta uma segurança jurídica administrativa, por  ter havido uma intervenção notarial ou de entidade equivalente – assim, o documento exarado pelo notário ou entidade, por eles autenticado ou em que a assinatura do devedor haja sido presencialmente reconhecida (cf. al. c) —, cumulada com uma prévia

i. interpelação extrajudicial se necessária ao vencimento de obrigação de valor não superior à alçada da relação (ponto i da al. c));

ii. interpelação judicial ou equiparada de cumprimento de obrigação de valor superior à alçada da relação (cf. ponto ii da al c));
c. cuja obrigação exequenda seja de montante e expressão patrimonial da execução não socialmente gravosos, por o seu valor não ultrapassar a alçada da relação e a penhora não recair na propriedade, compropriedade ou direito real menor sobre estabelecimento comercial 
 .
Ora o art. 812º-F nº1 vem confirmar que “imediatamente” equivale a dispensa de

citação prévia.

(Continuação). — B. Desvio: requerimento de citação prévia. No entanto, a lei dá ao exequente o direito a requerer a citação do executado, no art. 812º-F nº 1 in fine o que traduz um desvio àquela regra.

(Continuação). 2. Contraditório prévio. — A. Regra. I. Fora dos casos legalmente previstos do art. 812º-C conjugado com o art. 812º-F nº 1 — e, mesmo assim, com a excepção prevista no mesmo art. 812º-F nº 1  fine — correm as demais execuções com citação prévia.

Contudo, há citação prévia promovida oficiosamente pelo agente de execução e citação prévia dependente de despacho liminar.


II. A citação prévia promovida oficiosamente pelo agente de execução constitui a regra, como de corre do art. 234º nº 1 e, normalmente, coincide com a própria ausência de despacho liminar — que é a regra. 

E nos casos do art. 812º-D, em que tem de haver despacho liminar?

Aí temos de distinguir entres os casos previstos no art. 812º-F nº 2 e todos os demais casos que, não caindo no âmbito respectivo, estejam ainda no campo de aplicação do art. 812º-D.

Nos casos previstos no art. 812º-F nº 2, apesar de haver despacho liminar continua a existir citação prévia oficiosa do agente. São os casos de:
a. execução movida apenas contra o devedor subsidiário e o exequente não tenha pedido a dispensa da citação prévia;

b. incidente de liquidação (n.º 4 do artigo 805.º);

c. execuções fundadas em título extrajudicial de empréstimo contraído para aquisição de habitação própria hipotecada em garantia;

d. constar  no registo informático de execuções, conste a menção da frustração, total ou parcial, de anterior acção executiva movida contra o executado.

Em todos os restantes casos do art. 812º-D há despacho liminar do juiz que poderá ser de citação prévia 
. 
Desde modo, o facto de ter lugar um despacho liminar previsto no art. 812º-D tanto pode significar
a. liminar, em sentido técnico, porque anterior à constituição da instância em face do executado, porque é o juiz que mandará citar — os casos, em geral, do art. 812º-D, incluindo os que seriam para não terem citação prévia  (cf. art. 812º-C)

Exemplo: executa-se uma sentença arbitral contra o devedor subsidiário e então há despacho liminar ex vi art. 812- D a) e há citação prévia seja pelo art. 234º nº 1 seja ex vi o nº 5 do art. 812º-E nº 5

b. liminar, em sentido improprio, ou inicial porque posterior à constituição da instância em face do executado, porque é o agente que cita e o juiz indeferirá, total ou parcialmente, mas já não liminarmente — os casos que, cabendo naqueles do art. 812º-D, estão referidos no art. 812º-F nº 2

Exemplo: executa-se uma sentença arbitral contra o devedor subsidiário e no registo informático de execuções, conste a menção da frustração, total ou parcial, de anterior acção executiva movida contra o dito fiador, caso da al. d) do nº2 do art. 812º-F.

(Continuação). — B. Desvio: requerimento de dispensa de citação. I. Finalmente, nos processos remetidos para despacho liminar do art. 812º-D 
, em que haveria, nos termos gerais, citação prévia pode exequente, ao abrigo do nº 3 do art. 812º-F, requerer que a penhora seja efectuada sem a citação prévia do executado, tendo para o efeito de alegar factos que justifiquem o receio de perda da garantia patrimonial do seu crédito e oferecer de imediato os meios de prova.
Trata-se de uma providência cautelar não autónoma com função semelhante ao arresto 
 – salvaguarda da garantia patrimonial do crédito –, embora diferente no momento – está mais próxima da execução do crédito – e na causa – é mais específica, porque se refere a um concreto acto processual: a demora que resulta da citação prévia ou da especial dificuldade em a efectuar ou a probabilidade de descaminho de bens por conhecimento da execução através da citação prévia 
.

II. Esta dispensa de citação prévia não pode, em nenhuma circunstância, ser decretada oficiosamente. No nosso processo civil vigora, em matéria de providências cautelares, como no resto, o princípio dispositivo: o juiz só pode conceder a tutela do direito mediante pedido do respectivo titular. 

Tem, por isso, de haver sempre um requerimento deduzido pelo exequente com:

a. a alegação da existência do crédito – o fumus boni juris;

b. a alegação dos factos que estão na base do justo receio de lesão da garantia do crédito – o periculum in mora;

c. o pedido de dispensa de citação prévia.

III. O requerimento dever ser acompanhado da respectiva prova. Quanto ao crédito, ele não carece de ser demonstrado, porque tal já resulta do título executivo 
. Quanto ao receio de perda da garantia, ele deverá provado por mera justificação dos factos alegados. Nesta hipótese, a prova será valorada pelo juiz com o objectivo de poder concluir pela verosimilhança do receio, tal como se exige nos restantes procedimentos cautelares. 
Mas, do anterior art. 812º B nº 3 decorria que se o fundamento do receio fosse a frustração de anterior acção executiva movida contra o executado, bastava juntar a respectiva certidão do registo informático de execuções – art. 812º-B, nº 3. Neste caso, a lei impunha uma presunção de periculum in mora, que justifica que o juiz possa decretar a providência cautelar.
Actualmente nada se diz: o fundamento pode ser invocado, a certidão trazida mas pode não ser o suficiente.
IV. A dispensa de citação prévia pode também ser superveniente, quando for superveniente o periculum in mora por ter ocorrido especial dificuldade em efectuar a citação, ao abrigo do nº 4 do art. 812º-B. 

� Professor Auxiliar da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.


� Quando nada se diga os artigos citados pertencem ao Código de Processo Civil.


� E nos demais casos, seja de o exequente ter designado o agente usando o suporte de papel, seja nem sequer o ter designado? Aparentemente, no primeiro caso ter-se-á de fazer uma distribuição manual do processo ao agente designado, enquanto na segunda o processo terá de ir primeiramente à secretaria para efeitos do art. 811º-A. Em ambas as situações causa alguma perplexidade que não seja a secretaria a desde logo decidir pelo recebimento ou pela recusa, nos termos do art. 8111º


� O regime foi decalcado dos arts. 475º e 476º do Código de antes de 2003.


� Trata-se de uma norma especial em face da regra geral do nº 5 do art. 234º-A, segundo a qual, em qualquer acção, “em que não deva ter lugar o despacho liminar, a secretaria pode suscitar a intervenção do juiz quando se lhe afigure manifesta a falta de um pressuposto processual insuprível de que o juiz deva conhecer oficiosamente”, havendo lugar a despacho liminar nos termos dos nºs 1 a 4 do art. 234º-A. De uma para a outra norma mudam o verbo e a entidade administrativa competente, como assinalamos no texto legal.


� Este conteúdo corresponde, no essencial, às exigências de validade da convenção arbitral constantes do art. 1º, nº 1 LAV.


� O conceito de suspeita, é certamente sociológico, mas não jurídico: é mais do que duvidar? 


� Parece que esta norma também abrangerá o novo art. 33º nº 2 do novo regime do arrendamento rural


do Decreto-lei nº 294/2009, de 13 de Outubro. Também a execução para entrega de coisa certa, maxime de locado (cf. arts. 930º-A ss) pode ter lugar sem citação prévia ao abrigo deste art. 812º-D al, d) conjugado com o art. 15º nº 1 da Lei nº 6/2006, de 27 de Fevereiro e o art. 33º nº 1 do Decreto-lei nº 294/2009, de 13 de Outubro.  


� O indeferimento pode ser parcial na parte do pedido que exceda os limites do título, i.e., sempre que o vício não afecte a totalidade da obrigação exequenda.


� Assim, P. COSTA E SILVA, A reforma da acção executiva 3, 2003,66.


� Eram dois os casos aí previstos de garantia de despacho liminar. 


O primeiro caso abrangia as execuções movidas apenas contra o devedor subsidiário, maxime, o fiador, em que o exequente tivesserequerido que a penhora seja efectuada sem prévia citação do executado, ou seja, no caso do art. 828º, nº 3, al. a), pois aí o juiz, para decidir do pedido de dispensa de citação prévia – cfr. nº 3 do art. 812º-B –, terá necessariamente de proferir um despacho. Por exemplo, um contrato de compra e venda de um automóvel pelo preço de € 10000, com assinatura do comprador reconhecida presencialmente e com um fiador, deveria ser executado sem despacho liminar e sem citação (al. c) do nº 1 do art. 812º-A), salvo se fosse demandado apenas o fiador e o exequente utilizasse o art. 812º-B, nº 2. 


O segundo caso era o da demonstração da exigibilidade da obrigação quando a prova não possa ser feita documentalmente perante o agente de execução, pois também aí juiz terá de apreciar a prova. Por exemplo: uma escritura pública de compra e venda de uma casa de férias pelo preço de €150000, sujeita a condição suspensiva, é executada com despacho liminar, quando o juiz deva apreciar prova não documental relativa à verificação da condição. Aqui haverá, pelo menos, despacho liminar, mas pode não haver citação prévia, caso o juiz entenda que não se deve ouvir o devedor – cfr. anterior nº 2 do art. 804º.


� Esta garantia de citação prévia tinha uma colocação sistemática é muito infeliz, pois levaria a pensar que nada tem a ver com o art. 812º-A, mas não era assim, pois, nos casos em que havia despacho e citação prévia, não havia necessidade de garantir a citação (por isso, LEBRE DE FREITAS / RIBEIRO MENDES, Código de Processo Civil anotado III, 2003, 304-307 escreviam que “a disposição só tem utilidade quando, nos termos do art. 812º-A, nº 1, é dispensado o despacho liminar”). Ela operava em três casos.


O primeiro caso era o das execuções movidas apenas contra o devedor subsidiário, maxime, o fiador, em que o exequente não tivesse requerido que a penhora fosse efectuada sem prévia citação do executado: a lei não impunha o despacho liminar, como fazia no art. 812º-A, nº 2, al. a), pois nada havia para o juiz apreciar em especial, mas garantia a citação prévia para permitir a alegação do benefício da excussão prévia, nos termos do nº 2 do art. 828º. Por exemplo um contrato de um automóvel pelo preço de € 10000, com assinatura do comprador reconhecida presencialmente e com um fiador, deve ser executado sem despacho liminar e sem citação (al. c) do nº 1 do art. 812º-A), salvo se fosse movida apenas contra o fiador, pois aí tem de haver citação prévia.


O segundo caso era o do incidente de liquidação de título diverso de sentença (art. 805º, nº 4), pois o executado era “logo citado” para contestar a liquidação, em oposição à execução. Por exemplo, um testamento cerrado com reconhecimento de uma dívida de € 2000 e dos juros de mora contados desde o dia em que certo evento, não notório, terá ocorrido, deveria ser executado sem despacho liminar e sem citação (al. c) do nº 1 do art. 812º-A), mas a circunstância de ser necessário o incidente de liquidação impõe a citação prévia do sucessor devedor.


O terceiro caso era o das execuções fundadas em título extrajudicial de empréstimo contraído para aquisição de habitação própria hipotecada em garantia, correspondendo a uma opção política do legislador de protecção social, já que, ao contrário dos outros dois casos, nada impõe a citação prévia. Por exemplo, uma escritura pública de compra e venda de uma casa, pelo preço de € 150000, seria executada sem despacho liminar e sem citação prévia se fosse feita a demonstração de prévia notificação judicial avulsa do executado; no entanto, a al. c) do nº 7 do art. 812º impunha, justamente, a citação prévia do devedor, sem prejuízo de se poder requerer a não realização da citação prévia ao abrigo e com os fundamentos do art. 812º-B, nº 2.


� E, em geral, os documentos com valor equiparado ao da sentença, como a petição inicial não contestada em sede de processo declarativo simplificado.


� Já dissemos anteriormente que se trata de uma reciclagem do anterior processo executivo simplificado. Já a penhora de bem móvel sujeito a registo não cabe aqui. Com a reforma de 2008-2009 foi cortada a penhora de imóveis.


� A alternativa interpretativa seria, concluir, a contrario que nos outros casos de despacho liminar que não coubessem neste art. 812º-F nº 2 não haveria citação prévia o que é negado pela possibilidade de o exequente “requerer que a penhora seja efectuada sem a citação prévia do executado”, dada pelo nº 3 do mesmo artigo.


� No anterior art. 812º-B nº 2 referia-se ainda as execuções “movidas contra o devedor subsidiário”.


� Qualificando-a como “verdadeira providência cautelar de arresto”, Agente de Execução e Poder Jurisdicional, Themis 4/VII (2003), 27.


� LEBRE DE FREITAS / RIBEIRO MENDES, CPCanot III cit., 304-307; P. COSTA E SILVA, ob. cit., 61-62.


� LEBRE DE FREITAS / RIBEIRO MENDES, ibidem, 305.
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